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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
.   IMPORTUNAÇÃO SEXUAL.  PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA
DA CONDUTA. DO DELITO. REITERAÇÃOMODUS OPERANDI 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU
FORAGIDO. ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DA
PRISÃO. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. EXCESSO DE PRAZO.
TRÂMITE REGULAR. RÉU FORAGIDO. FLAGRANTE ILEGALIDADE
NÃO EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do réu,
evidenciadas pelas circunstâncias do delito, na medida em que, enquanto
a vítima e duas amigas caminhavam pela via pública, o agravante se
aproximou em um veículo e desferiu um tapa nas nádegas do ofendido,
com o objetivo de satisfazer a própria lascívia. Na sequência, ofereceu
carona ao grupo, e, diante da recusa, o xingou. Logo depois, ao encontrar
novamente os amigos em frente a um estabelecimento comercial, os
injuriou e foi retorquido. O agravante, então, desembarcou do automóvel,
quebrou uma garrafa no rosto da vítima, cortou o rosto de uma de suas
amigas com o vidro da garrafa e desferiu socos na face da outra
 causando-lhes lesões de natureza leve, que foram atestadas por laudos
de exame de corpo de delito. Tais elementos, em especial o desequilíbrio
e desproporcionalidade da ação - pois além da importunação sexual, o
paciente injuriou e agrediu fisicamente a vítima e suas amigas -, e,
sobretudo, a reiteração na prática delitiva, uma vez que o réu ostenta
condenação pelo crime de tráfico de drogas, recomendam a necessidade
da manutenção da custódia antecipada a fim de garantir a ordem pública.
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3 . Ademais, a prisão preventiva também se mostra necessária
para assegurar a aplicação da lei penal, considerando que o
agravante evadiu-se após os fatos e encontrando-se o mandado de
prisão sem cumprimento até o presente momento.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em falta de contemporaneidade do decreto
preventivo e da necessidade atual da prisão, tendo em vista que o
agravante evadiu-se após os fatos e permanece foragido até o presente
momento, tendo a prisão preventiva sido decretada em . 24/6/2020

7. Constitui entendimento consolidado do STJ que somente
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da
culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que
decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em
desídia do Poder Judiciário ou da acusação.

8. A análise de eventual atraso no andamento processual não
se pode deixar de observar as peculiaridades do feito, em que o réu
deixou de comparecer aos autos, permanecendo em local incerto e não
sabido, o que naturalmente acarretou certo atraso na tramitação do feito.
Ademais, "[a] condição de foragido do agravante afasta a alegação de

(AgRg no HCconstrangimento ilegal por excesso de prazo. Precedentes" 
n. 737.815/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

).20/6/2022
9. Agravo regimental desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .05 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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(AgRg no HCconstrangimento ilegal por excesso de prazo. Precedentes" 
n. 737.815/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

).20/6/2022
9. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por L DE A M, contra contra decisão
de minha lavra na qual não conheci do  (fls. 847/861).habeas corpus

Consta dos autos que a prisão preventiva do agravante foi decretada, em 
, tendo sido posteriormente denunciado pela suposta prática da conduta24/6/2020

descrita no art. 215-A do Código Penal – CP (importunação sexual).
Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de origem, ohabeas corpus

qual denegou a ordem (fls. 31/40). 
No presente recurso, a defesa reitera a ausência dos requisitos previstos no art.

312 do Código de Processo Penal , enfatizando que a custódia cautelar não– CPP
estaria suficientemente fundamentada, notadamente em razão da inexistência de risco
gerado pela liberdade do réu.

Reforça as condições pessoais favoráveis do agravante, quais sejam,
residência fixa e família constituída, e enfatiza a suficiência da aplicação de medidas
cautelares alternativas, previstas no art. 319 do CPP.

Reafirma o excesso de prazo do decreto prisional, considerando que a custódia
foi decretada em , sem que tenha sido encerrada a instrução criminal e aduz24/6/2020
que a demora não foi causada pela defesa. 

Pondera a ausência de contemporaneidade ou risco atual da prisão, em razão
do transcurso de três anos desde os fatos. Afirma que o agravante não se envolveu em
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nenhuma outra prática criminosa desde de sua condenação por tráfico de drogas, não
havendo risco concreto de reiteração delitiva. 

Requer, assim, a reconsideração do ou o julgamento pelo órgãodecisum 
colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente,
com o relaxamento ou a revogação da prisão preventiva do agravante. 

O Ministério Público do Estado do Amazonas pugnou pelo desprovimento do
presente agravo, em petição de fls. 898/921.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Consoante já destacado, verifica-se que o Juízo de origem decretou a prisão

preventiva nos seguintes termos:
 

"Isto posto, entendo que o fumus commissi delicti
resta demonstrado diante dos depoimentos colhidos na
investigação e do reconhecimento fotográfico às fls. 16/19
do representado pelas vítimas, configurando-se os indícios
suficientes de autoria. Em similar sentido, a prova da
existência do crime resta configurado pelos elementos
constitutivos da investigação. Quanto ao periculum
libertatis há o receio de novas práticas delitivas pelo
investigado, por haver indícios da prática de outras
condutas criminosas pelo representado, inclusive de lesão
corporal e tráfico de drogas, conforme registro de
ocorrência às fls. 25/31, o que demanda medida para a

 [...]" garantia da Ordem Pública. (fl. 28)
 
O Tribunal a  manteve a prisão cautelar, por entender que teria sidoquo

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"[...] Sendo assim, a prisão processual deve ser
mantida para fins de garantia da ordem pública e para
assegurar a aplicação penal, considerando a
periculosidade do agente, extraída a partir de seu modus
operandi, vez que a vítima W estava caminhando em via
pública, na companhia de amigos, quando o réu baixou o
vidro do carro e desferiu um tapa em suas nádegas, com o
objetivo de satisfazer a própria lascívia.

Com efeito, não há qualquer tipo de
constrangimento ilegal no reconhecimento da necessidade
da constrição provisória pelo Juízo apontado como coator,
haja vista que o seu comportamento no cometimento de
delito demonstra total ausência de destemor ou censura,
apresentando desequilíbrio e desproporcionalidade na sua
ação, eis que, além da importunação sexual, o réu injuriou
e agrediu fisicamente a vítima e seus amigos, conforme
consta dos autos originários.

Enfatizo que o crime ocorreu em 21 de junho de
2020, e que, até a presente data, o réu encontra-se
foragido, ou seja, furtando-se da obrigação de responder a
ação penal, de modo que a sua omissão representa
despreocupação com a justiça e descrédito com as normas
de pacificação social.
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Neste sentido, manifestou-se o Juízo Impetrado, em
01 de setembro de 2023, ao reavaliar a necessidade da
prisão preventiva, decidindo em consonância com o
Ministério Público pela manutenção do decreto preventivo,
nos seguintes termos (fl. 295, dos autos originários):

"(...) Da análise dos autos, verificou-se que o acusado ainda
encontra-se foragido, se ocultando da justiça, não tendo que se
falar em revisão da manutenção da prisão, nos termos do art.
316, § único, do CPP, visto que nem preso se encontra.
Assim, não sendo observado qualquer fato novo alegado que
possa embasar a reconsideração da decisão, permanecendo
incólumes os elementos que autorizam a custódia preventiva do
réu, em consonância com a manifestação ministerial,
MANTENHO a prisão preventiva de L de A M, pelos
fundamentos já declinados."

No mais, vê-se a dificuldade para cumprir o
Mandado de Prisão, o que demonstra o potencial risco do
Paciente acabar se furtando de eventual condenação pela
prática do presente delito, caso permaneça em liberdade.

Nesse sentido, a ameaça concreta é efetivada pela
evasão do distrito da culpa, o que, por si só, constitui
fundamento para o decreto de prisão provisória,

 conformeobjetivando assegurar a aplicação da lei penal,
expõe a autoridade coatora às (fls. 341/343):

"(...) Quanto ao andamento processual, o Paciente, por
intermédio de seus patronos, apresentou Defesa Prévia, se
resguardando ao direito de apresentar suas teses defensivas na
fase de alegações finais e subsidiariamente promoveu pedido
de revogação de prisão preventiva, contudo, essa julgadora,
considerando o que constados autos, decidiu por acolher o
parecer ministerial contrário ao pedido, indeferindo-o em vista
de permanecerem presentes os requisitos que ensejaram a
prisão preventiva, nos termos dos artigos 311 e seguintes do
Código de Processo Penal. Ademais, o Mandado de Prisão
permanecia em aberto, sem o devido cumprimento e o réu,
mesmo ciente da ação penal que tramita neste Juízo,
permanece se esquivando ao comparecimento, estando em
local incerto e não sabido, obstaculizando, assim, não apenas o
cumprimento da ordem judicial mas também o andamento da
instrução processual."

Portanto, a decisão vergastada encontra-se
devidamente fundamentada, já que estão presentes os
requisitos delineados nos arts. 311 e seguintes do CPP,
especialmente quanto à necessidade de garantia da ordem
pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

Por conseguinte, demonstrada a imprescindibilidade
da segregação preventiva, está clara a insuficiência das
medidas cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP).

[...]
Ademais, muito embora a Defesa alegue condições

pessoais favoráveis, consta dos autos que o Paciente
possui uma condenação nos autos do processo nº
0642433-52.2018.8.04.0001, pela prática do crime de
tráfico de drogas, que tramitou perante a 4ª VECUTE.

A condenação pela prática do crime anterior
demonstra que o réu é contumaz e, uma vez em liberdade,
há sérios riscos de que volte a cometer novos delitos,
posto que não deixou de se envolver com a criminalidade
mesmo já tendo sido preso e julgado anteriormente. Por
tais motivos, a sua segregação cautelar ainda se faz

" necessária. (fl. 37)
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O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza
excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição
e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em
elementos extraídos dos autos, a gravidade da conduta e a periculosidade do
agravante, evidenciadas pelas circunstâncias do delito, na medida em que, enquanto a
vítima e duas amigas caminhavam pela via pública, o réu se aproximou em um veículo
e desferiu um tapa nas nádegas do ofendido W, com o objetivo de satisfazer a própria
lascívia. Na sequência, ofereceu carona ao grupo, e, diante da recusa, afirmou: "vão a

. Logo depois, ao encontrar novamente as vítimas empé mesmo suas vagabundas"
frente a um estabelecimento comercial, as injuriou, afirmando: "deviam ter vindo a pé

e foi retorquido pelo ofendido W que o chamou de . Omesmo suas vagabundas", "lixo"
agravante desembarcou do automóvel, quebrou uma garrafa no rosto de W, cortou o
rosto de L com o vidro da garrafa e desferiu socos na face de L e C, causando-lhes
lesões de natureza leve, que foram atestadas por laudos de exame de corpo de delito
(denúncia, fls. 24/26). Tais elementos, em especial o desequilíbrio e
desproporcionalidade da ação - pois além da importunação sexual, o paciente injuriou
e agrediu fisicamente a vítima e suas amigos -, e, sobretudo, a reiteração na prática
delitiva, uma vez que o réu ostenta condenação pelo crime de tráfico de drogas (Autos
n. 0642433-52.2018.8.04.0001), recomendam a necessidade da manutenção da
custódia antecipada a fim de garantir a ordem pública.

Ademais, a prisão preventiva também se mostra necessária para assegurar a
aplicação da lei penal, considerando que o paciente evadiu-se após os fatos e
encontrando-se o mandado de prisão em aberto até o presente momento.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual foi devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública, e na segurança da aplicação da lei penal,
não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de
justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE.
INOVAÇÃO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. REEXAME DE PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM
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PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alegação de que o agravante não cometeu
crime de importunação sexual, mas apenas entrou no
banheiro feminino por engano, constitui indevida inovação
recursal, vez que somente foi trazida pela defesa no
presente agravo regimental, sendo inviável a sua análise.

2. Ainda que assim não o fosse, a tese de ausência
de indícios de autoria e materialidade não encontra espaço
de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso
ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva encontra-se
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública,
tendo em vista a gravidade concreta da conduta,
evidenciada pelo modus operandi empregado. Conforme
ressaltado pelas instâncias ordinárias, o agravante é
acusado do crime de importunação sexual contra vítimas
menores de idade na festa junina da Paróquia São
Francisco de Assis, vez que estaria se masturbando dentro
do banheiro feminino.

5. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e
a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus
operandi, constituem fundamentação idônea para a
decretação da custódia preventiva" (HC n. 212.647 AgR,
Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma,
julgado em , DJe ).5/12/2022 10/1/2023

6. Ressaltou-se, também, a imprescindibilidade da
custódia devido ao risco efetivo de reiteração delitiva, pois
o agravante responde a outros processos por crimes
contra a dignidade sexual e possui condenação definitiva
pelo crime de ato obsceno.

7. Sobre o tema, "como sedimentado em farta
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes,
reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e,
assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel.
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma,
julgado em , DJe ).15/2/2022 18/2/2022

8. De outro vértice, "Não prospera a assertiva de
que a custódia cautelar é desproporcional à futura pena do
paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime
ideal para o seu cumprimento, sendo inviável essa
discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC n. 187.669
/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).24/5/2011 27/6/2011

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
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exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.

10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 190.126/GO, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)12/12/2023 15/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. SENTENÇA
CONDENATÓRIA. RECORRER EM LIBERDADE.
VEDAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU FORAGIDO POR MAIS
DE TRÊS ANOS. APRESENTAÇÃO ESPONTÂNEA.
INSUFICIÊNCIA QUANDO PRESENTES OS
REQUISITOS DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Não obstante o posicionamento desta Corte
Superior da impossibilidade de execução automática da
pena decorrente da condenação pelo Tribunal do Júri, é
cabível a manutenção da prisão preventiva devidamente
fundamentada.

2. Havendo prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser
decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso, a custódia preventiva está
suficientemente fundamentada na necessidade de garantia
da aplicação da lei penal, diante do fato de o acusado ter
permanecido foragido por mais de 3 anos.

4. O comparecimento espontâneo do acusado, por
si só, não é motivo suficiente para a revogação da
segregação cautelar se presentes seus requisitos.
Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 780.334/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/12/2022
.)15/12/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691
DO STF. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
VIOLAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE. NÃO
CONSTATADO. RÉU FORAGIDO. CONDIÇÕES
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVANTE. AUSÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência
firmada no sentido de não caber habeas corpus contra
decisão que indefere liminar, a menos que fique
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que,
em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar".
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2. No caso, as circunstâncias inscritas nos autos
compõem cenário que demonstra a imprescindibilidade da
aplicação da prisão preventiva, dada a gravidade concreta
da conduta e a evasão do distrito da culpa. Conforme os
autos, o agravante teria comparecido ao aniversário da
vítima sem ter sido convidado, saiu da festa e retornou na
posse de uma arma de fogo, colocando-se atrás da
residência da vítima e efetuado contra ela um disparo
pelas costas.

Após o crime, o agravante fugiu do distrito da culpa.
Desse modo, a sequência de fatos indica a gravidade da
conduta e o risco de reiteração delitiva, autorizadores da
prisão preventiva.

3. No tocante à alegação de violação de
contemporaneidade, cumpre observar que o transcurso do
tempo não afastou os motivos ensejadores da prisão
preventiva, porquanto não há notícias nos autos de
cumprimento do decreto preventivo, não havendo que se
falar em ausência de contemporaneidade.

4. Registre-se, ainda, que eventuais condições
subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós,
não obstam a segregação cautelar, quando presentes os
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 881.121/PI, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)11/3/2024 13/3/2024

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice,
por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais
da cautela.

Ademais, o entendimento do STJ é no sentido de ser inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA.
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante
decisão devidamente fundamentada e com base em dados
concretos, quando evidenciada a existência de
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circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso,
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa
parte, ordem denegada (HC 572.447/SP, Rel. Ministro
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)9/6/2020 18/6/2020
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DOS
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 109 PORÇÕES DE
MACONHA, 122 PINOS DE COCAÍNA E 104 PEDRAS DE
CRACK. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional,
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas
as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade,
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV,
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito
fundamental da pessoa humana é indispensável a
demonstração da existência da prova da materialidade do
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo
312 do Código de Processo Penal.

3. Hipótese na qual o paciente foi preso em local
conhecido como ponto de comércio ilícito de
entorpecentes, em posse de expressiva quantidade e
variedade de drogas, de natureza especialmente
reprovável e embaladas de forma típica da traficância - 109
porções de maconha, pesando 172g; 122 pinos de
cocaína, com peso de 102g e 104 pedras de crack, com
massa de 18g -, além de R$ 97,25 em dinheiro. Ou seja,
estão presentes indícios de dedicação às práticas delitivas
que apontam para a necessidade da segregação como
forma de manutenção da ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do
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Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras
medidas cautelares mais brandas.

5. Agravo desprovido (AgRg no HC 575.757/RS,
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)9/6/2020 18/6/2020

 
Noutra vertente, quanto à alegação de falta de contemporaneidade da prisão, o

acórdão registrou o que se segue:
 

"Quanto ao alegado princípio da
contemporaneidade, expressamente referido pelo Pacote
Anti-Crime, importa-me ressaltar que este não aduz uma
proibição de prisão preventiva por fatos delituosos
cometidos há muito tempo, mas sim determina que os
requisitos do decreto preventivo devem ser
contemporâneos à referida prisão. Persistindo os
fundamentos da prisão preventiva, por mais que o crime
tenha sido cometido há determinado lapso temporal - como
é o caso -, o decreto prisional não deve ser revogado.

Assim, não há se falar em ausência de
contemporaneidade, se a segregação cautelar foi
decretada em decisão motivada logo após representação
da autoridade policial que apurava a prática do fato delitivo,
com mandado pendente de cumprimento por culpa
exclusiva do réu, que se mantém evadido desde 2020.
Logo, a necessidade da prisão cautelar se mantém atual,
pois o decreto da custódia foi elaborado logo após os
fatos." (fl. 37)

 
Na hipótese, não há falar em falta de contemporaneidade do decreto preventivo

e da necessidade atual da prisão, tendo em vista que o paciente evadiu-se após os
fatos e permanece foragido até o presente momento, tendo a prisão preventiva sido
decretada em .24/6/2020

Constata-se que se o paciente continua foragido, é certo que "a fuga constitui o
fundamento da cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de
ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação provisória
" (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 

).24/8/2021
Acerca do tema, confiram-se os precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART.
312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a
presunção de não culpabilidade do acusado desde que
não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime
ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além
disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos, dos quais se se possa extrair o perigo
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que a liberdade plena do investigado ou réu representa
para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).

2. O Juiz de primeira instância apontou a presença
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo
Penal, indicando motivação suficiente para decretar a
prisão preventiva, ao salientar as circunstâncias do delito,
visto que o paciente "desferiu uma paulada na nuca [da
vítima, seu primo] no momento em que ele estava virado
de costas ?urinando? e, ainda, já desmaiado arrastou-o até
um canavial para concluir o crime desferindo vários golpes
com um punhal, o que evidencia a gravidade concreta ? e
não apenas abstrata do delito, apta a justificar a
segregação cautelar do réu".

3. Consta dos autos que o recebimento da denúncia
se deu em , tendo sido certificado no caderno18/8/2014
processual, em , a impossibilidade de citar-se o6/2/2015
paciente, por estar "em lugar incerto e não sabido", apesar
da realização de diversas diligências a fim de localizá-lo.
Com a notícia da prisão do paciente em , foi8/12/2021
realizada audiência de custódia, ocasião em que o
Magistrado de primeiro grau declarou "inexistirem motivos
para a alteração da decisão que decretou a segregação
cautelar do réu".

4. Por fim, no que tange à tese defensiva de
ausência de contemporaneidade afastada pelo Corte local
sob o argumento de que o acusado permaneceu foragido
por 8 anos", forçoso salientar que esta Corte Superior
entende que "afasta-se a ausência de contemporaneidade
dos fatos quando o decreto não pode ser cumprido porque
foragido o paciente".

5. Dadas as apontadas circunstâncias do fato e as
condições pessoais do acusado, não se mostra adequada
e suficiente a substituição da prisão preventiva por
medidas a ela alternativas (art. 282 c/c art. 319 do CPP).

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 726.010/PR, Rel. Ministro ROGERIO

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe .)25/4/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI.
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. RÉU
FORAGIDO. DISCUSSÃO ACERCA DA EVASÃO DO
DISTRITO DA CULPA. IMPOSSIBILIDADE.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do
art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser
decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para
assegurar a aplicação da lei penal.

2. Conforme se verifica a prisão preventiva está, de
fato, devidamente fundamentada, considerando a conduta
do paciente que efetuou golpes de faca pelas costas
contra a vítima, sua companheira, que teria ficado
tetraplégica. O delito teria sido motivado pelo fato de o
paciente não aceitar o fim do relacionamento. Além do
mais, o paciente teria permanecido foragido por quase
doze anos. Dessa forma, a custódia preventiva está
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adequadamente motivada em elementos concretos
extraídos dos autos, que indicam a necessidade de se
resguardar a ordem pública, pois a periculosidade social do
paciente está evidenciada no modus operandi do ato
criminoso.

3. Quanto à ausência de contemporaneidade da
prisão preventiva, razão não assiste ao paciente, na
medida em que o paciente ficou foragido por quase 12
anos.

4. Em relação à alegação de que o paciente não se
evadiu do distrito da culpa, não há como reavaliar tal
questão, tendo em vista que demandaria o revolvimento
fático-probatório, providência incabível na via estreita do
habeas corpus, dado o seu rito célere e cognição sumária.

5. Nesse contexto, tem-se por inviável a aplicação
de medidas cautelares diversas da prisão, quando a
gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade
do paciente indicam que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura. Precedentes.

6. Vale lembrar que as condições pessoais
favoráveis do agente não têm o condão de, isoladamente,
garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos,
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida
extrema nos termos do art. 312 do CPP.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 692.701/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe .)27/10/2021
 
Quanto à alegação de excesso de prazo na formação da culpa, constitui

entendimento consolidado do STJ que somente configura constrangimento ilegal por
excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão
cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada
em desídia do Poder Judiciário ou da acusação.

Extrai-se do acórdão impugnado as seguintes informações acerca da marcha
processual:

 
"Ainda, não há que se falar em excesso de prazo,

uma vez que este argumento resta superado pelo
oferecimento da denúncia. Além disso, o lapso temporal da
prisão se subssume ao princípio da razoabilidade. Na
concreta situação dos autos, não há nenhuma evidência
de desídia do Poder Judiciário no processamento da ação
penal. Bem ao contrário, o feito está seguindo seu trâmite
regular; de modo que, por esta razão, não há que se falar
em inércia do Estado-Juiz, visto que age de forma
necessária e proporcional, estando a audiência pautada
para o dia 19 de fevereiro de 2024, às h.09:30

Ademais, já é manifestação pacífica na doutrina e
jurisprudência que o prazo para o término da instrução
criminal não pode ser computado através de um critério
matemático simples e objetivo, não podendo se lapidar a
ação nos prazos exatos para os atos processuais até seu
término." (fl. 39)

 
Cumpre salientar que na análise de eventual atraso no andamento processual

não se pode deixar de observar as peculiaridades do feito, em que o réu deixou de
comparecer aos autos, permanecendo em local incerto e não sabido, o que

Documento eletrônico VDA47007961 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 23/04/2025 18:04:51
Código de Controle do Documento: 9d36c51f-0d44-422d-bf2b-1222599a30c2



naturalmente acarretou certo atraso na tramitação do feito. Consta, ainda, que a
audiência de instrução foi designada para o dia .19/2/2024

Assim, verifica-se que o processo seguiu trâmite regular, não havendo, por ora,
que se falar em desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado no sentido de
dar andamento ao processo, não podendo ser imputada ao Judiciário a
responsabilidade pela demora.

Ademais, "consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "[a]
condição de foragido do agravante afasta a alegação de constrangimento ilegal por

(AgRg no HC n. 737.815/GO, relator Ministro Ribeiroexcesso de prazo. Precedentes" 
Dantas, Quinta Turma, DJe de ).20/6/2022

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA
O MESMO FIM E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA. ACUSADO FORAGIDO. EXCESSO DE
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Como cediço, a constatação de excesso de prazo
não se realiza de forma puramente matemática; demanda,
ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser
sopesados não só o tempo da prisão provisória mas
também as peculiaridades da causa, sua complexidade,
bem como quaisquer fatores que possam influir na
tramitação da ação penal.

2. Na espécie, a presente ação penal fora
deflagrada em desfavor de 39 investigados, sendo a
denúncia oferecida em  e recebida em ;16/6/2018 9/7/2018
a prisão preventiva do agravante foi decretada em 

, não sendo o mandado cumprido até a presente10/4/2018
data. A defesa do acusado foi apresentada em .15/7/2018
Foram expedidas diversas cartas precatórias para a
citação dos demais envolvidos. O Ministério Público
Federal apresentou parecer em . As audiências18/3/2020
de instrução e julgamento foram realizadas em , 22/3/2021

 e , sendo encerrada a instrução13/5/2021 10/6/2021
criminal, abrindo-se prazo para oferecimento das
alegações finais, que já foram apresentadas por todos os
denunciados. Em  a prisão imposta ao24/11/2022
agravante foi revista e mantida.

Desse modo, não há que se falar em desídia do
órgão jurisdicional, uma vez que o processo está em
regular andamento na origem, além da complexidade do
feito, já que se trata de uma suposta organização
criminosa ligada ao tráfico de drogas nas cidades de
Simões Filho/BA e São Sebastião do Passé/BA, a que
respondem 39 acusados, com a necessidade de expedição
de diversas cartas precatórias, o que afasta, por ora, a
ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa.

Não bastasse, "no Superior Tribunal de Justiça, há
farta jurisprudência dizendo que a condição de foragido
afasta a alegação de constrangimento ilegal, seja pela dita
ausência de contemporaneidade, seja pelo apregoado
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excesso de prazo para encerramento da instrução criminal"
(RHC n. 174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).23/3/2023 29/3/2023

3. Considerando que o mandado de prisão ainda
não foi cumprido, haja vista que o agravante encontra-se
em local incerto e não sabido, justificada está a
manutenção da ordem de prisão para assegurar a
aplicação da lei penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 819.975/BA, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/8/2023
.)

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma

da decisão impugnada.
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo

regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 883.775 / AM
Número Registro: 2024/0003102-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
02063081920198040001 06768679620208040001 1601440009478 2001700004537
2063081920198040001 40103777120238040000 6768679620208040001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JANIS KAUANY DE OLIVEIRA
ADVOGADA : JANIS KAUANY DE OLIVEIRA - PR093886
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
PACIENTE : L DE A M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L DE A M
ADVOGADA : JANIS KAUANY DE OLIVEIRA - PR093886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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